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LEI N. 7040. 

Autor: Poder Executivo. 

Autoriza o Poder Executivo a ratificar sua 
participação no Consórcio Intermunicipal de 
SaUde do Setentriao Paranaense - CISAMUSEP, 
bern como a adequar sua execucão orcamentaria 
ao novo regime juridico adotado para consôrcios 
pUblicos, na forma e condição provistas peta Lei 
Federal n. 11.10712005, e dá outras providências. 

A CAMARA MUNICIPAL DE MARINGA, ESTADO 
DO PARANA, aprovou e eu, PREFEJTO 
MUNICIPAL, sanciono a seguinte 

L E 1: 

Art. 1.0  Fica o Poder Executivo autorizado a ratificar a 
participacäo do MunicIpio de Maringá no Consôrcio Intermunicipal de Saáde 
do Setentrião Paranaense - CISAMUSEP, constituldo pelos Municipios de 
Angulo, Astorga, Atalala, Colorado, Dr. Camargo, Floral, Floresta, Florida, 
Iguaraçu, Itaguajé, Itambé, Ivatuba, Lobato. Mandaguaçu, Mandaguari, 
Marialva, Maringá, Munhoz de Mello, Nossa Senhora das Graças, Nova 
Esperanç.a, Ourizoria, Paiçandu, Paranacity, Presidente Castelo Branco, Santa 
Fe, Santa lnës, Santo macia, São Jorge do Ival, Sarandi e Uniflor, que, em 
Assembléla Gerat Extraordinária de 21 de outubro de 2005, procedeu a 
alteraç.ão estatutána visando possibilitar a gestao associada de servicos 
ptblicos, através do gerenciarnento, planejamento, coordenaçao e execuç.ão, 

• ' C  • nas areas mOdica, odontolágica, especializada e ambulatorial, de forms direta 
ou indireta, suplementares ou complemeritares, ao Sistema Unico de Saüde - 
SUS. 

Parágrafo ünico. Fica igualmente autorizado o Poder Executivo 
Municipal a adequar sua execução orçamentária so novo regime jurIdico para 
consórcios püblicos, adotado pela Lei Federal n. 11.107/2005, de forma a 
manter as responsabilidades administrativas e financeiras decorrentes do 
referido Consôrcio. 

Art. 2.0  0 CISAMUSEP, em razão de sua alteração estatutária, 
será constituldo sob a forma de ConsOrcio Pblico, corn personalidade juridica 
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de direito pnvado, mediante registro do competente Estatuto, após 
atendimento dos requisitos da legistac.äo civil. 

Parágrafo ünico. 0 ConsOrcio Püblico obedecerá aos priricipios, 

diretrizes e normas que regulam o Sistema Unico de Saüde - SUS - nos 
municipios consorciados, além de garantir a implantacâo de serviços piblicos 
suplementares e complementares, através de gestâo associada, contratos de 
programa e rateio, conforme estipulado pela Lei Federal n. 11.107/2005 e 
Constituição Federal, artigos 196 a 200. 

Art. 3.° 0 Municipio poderã firmer contrato de gestão associada 
corn o CISAMUSEP, visando a execuçâo direta ou indireta, suplementar ou 
complementar, dos servicos piiblicos municipais de saüde nas areas médica, 
odontologica, especializada e ambulatorial, dispensada a licitação. 

Paragrafo ünico. Constituem ainda servicos pblicos, passiveis 
de gestão associada, concessão, permissão, parceria e termos similares, a 
serem executados polo Consórcio em favor do MunicIpio, as acOes 
concernentes a manutençao, operacionalLzaçâo e ampliacão dos servicos de 
saüde já prestados pelo Consórcio, a administraçào de programas 
governamentais, projetos atins e a criação de novos servços de promoção a 
saüde de interesse do municipio consorciado. 

Art. 4•0  0 Consôrcio PUblico poderã emitir documentos de 
cobranca e exercer atividades de arrecadaçao de tarifas e outros preços 
püblicos ao Municipio pela prestacão de servicos, referidos no artigo anterior, 
mediante contrato de rateio que será formalizado em cada exercIcio financeiro 
e seu prazo de vigencia não sera' superior ao das dotacoes que 0 suportam. 

I 
Art. 5.° Corn a objetivo de permitir a atendimento dos dispositivos 

da Lei Complementar n. 10112000, o Consôrcio Püblico deve fornecer as 
informaçães necessérias ao MunicIpio pare que sejam consolidadas, em sues 
contas, todas as despesas realizadas corn os recursos entregues em virtude 
de contrato de ratelo, do forma que possam ser contabilizadas nas contas de 
cada ente Consorciado na con formidade corn as eementos econâmicos e des 
atividades ou projetos atendidos. 

Art. 6. 1  Os recursos necessários pare atender as obrigaçOes 
assumidas corn o CISAMUSEP advirão de dotacão orçamentária destinada ao 
custeio da saüde püblica em geral, já consignada no orçamento em curso, e, 
nos exercicios seguintes, de rubrica especial, aberta na mesma dotacao 
orçementária em favor do referido Consórcio PUblico. 
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Art. 7.° Aplica-se a relação juridica ent.re 0 Municipio e 0. 

• -. 	Consórcio PbIico o disposto na Lei n. 11. 107, de 06 de abril de 2005. 

Art. 8. 0  Esta Lei entra em vigor da data de sua pubhcac.ào. 

Art. 9.° Revogam-se as disposiçSes em conràrio. 

Paço Municipal Silvio Magalliaes Barros, 19 de dezembro de 
	 4 

2005.  

I 	galhaes Barros ii 
Pr9ito Municipal 
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ci e Santa osa Macieira 
Secretáriq da Saüde 
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